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Autos nº 1027923-19.2024.8.11.0015

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MM. Juiz(a),

1.  Ciente  o  Ministério  Público  das  determinações  contidas 
na decisão ID 218900127.

2.  Em  relação  ao  plano  de  recuperação  judicial 
apresentado,  desde  já,  ressalta-se  que  o  plano  poderá  ser  aditado  ou 
modificado,  inclusive,  durante  a  assembleia  geral  de  credores  (AGC), 
consoante  prevê  o  disposto  no  §3º,  do  artigo  56,  da  Lei  de  Falência  e  
Recuperação Judicial.  

Muito  embora  seja  incontroverso  na  jurisprudência  e 
doutrina  majoritária  sobre  a  necessidade  de  exercício  do  controle  judicial  de  
legalidade  do  plano  de  recuperação  judicial,  o  certo  é  que  antes  da  
assembleia,  e  ainda  durante  esta,  podem  as  partes  interessadas  (devedora  e  
credores)  promoveram extensa negociação com alta  probabilidade de mudança 
da proposta encartada (plano apresentado). 

Desta  feita,  na  visão  ministerial,  é  recomendável  que  tal 
análise  (controle  judicial  de  legalidade)  seja  realizado  sobre  o  plano  de 
recuperação  eventualmente  aprovado,  e  não  sobre  a  proposta  apresentada,  
sobre o tema:

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  DELTA  FLORESTAL  LTDA.  PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL APROVADO  EM ASSEMBLEIA GERAL DE  CREDORES. 
DECISÃO  HOMOLOGATÓRIA  DO PLANO.  INCONFORMISMO  DE  UM  DOS 
CREDORES  QUIROGRAFÁRIOS.  POSSIBILIDADE  DE  ALTERAÇÃO 
DO PLANO APÓS A  HOMOLOGAÇÃO.  A  c láusula  é  expressa  no  sen t ido  de  que  os 
ad i tamentos ,  a l te rações  ou  modi f icações  ao  P lano  eventua lmente  ocor r idos  após  a 
homologação  do  p lano  devem  necessar iamente  passar  pe lo  c r ivo 
da  Assemble ia  Gera l  de  Credores  e ,  consequentemente ,  pe lo  cont ro le  de   l ega l idade . 
Prev isão  permi t ida  pe lo  a r t .  56 ,  §3º ,  da  Le i  n  11 .101/2005.  RECURSO  DESPROVIDO 
NESTE TÓPICO.  ALIENAÇÃO DE ATIVOS e  UPIs .  Ausênc ia  de  i l ega l idades .  Os  bens  
es tão  mensurados  e  ident i f icados  na  c láusula  3 .10  do  P lano ,  a  qua l  d i spõe  sobre  a 
necess idade  de  prév ia  au tor ização   jud ic ia l  para  a l ienação  de  a t ivos  de  va lor 
s ign i f ica t ivo  ( super ior  a  se i s  sa lá r ios -mínimos) .  Ta l  c i rcuns tânc ia ,  somada  à  
f i sca l ização  do  adminis t rador   jud ic ia l  pa ra  garan t i r  a  t ransparênc ia  das  negoc iações ,  
p reenche  os  requis i tos  lega is  para  a  a l ienação  desses  a t ivos .  RECURSO DESPROVIDO 
NESTE  TÓPICO.  NOVAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ESTENDER  A  NOVAÇÃO 
ADVINDA  DO  PRJ  AOS  COOBRIGADOS  E  GARANTIDORES.  FALTA  DE 
INTERESSE  RECURSAL.  A c láusula  5 .2 .2  do  PRJ  es tabe lece  que  eventua l  supressão 
da  garant ia  depender ia  da  concordânc ia  do  c redor,  ressa lvado  seu  d i re i to  de  se  opor  de 
forma  expressa .  Ass im,  re fe r ida  c láusula  não  se  ap l ica r ia  aos  c redores  que  exercessem 
o  d i re i to  de  opos ição .  Banco  agravante  que ,  em  Asssemble ia ,  se  opôs  expressamente  à 
l iberação  dos  coobr igados ,  de  modo  que  a  c láusula  não  se  ap l ica  a  e le .  Ausênc ia  de 
in te resse  recursa l .  F ica  reg is t rado ,  de  todo  modo,  que  a  novação  das  d ív idas ,  em 
re lação  ao  agravante ,  se  dará  exc lus ivamente  com re lação  à  recuperanda ,  não  a fe tando 
ou  benef ic iando  te rce i ros  coobr igados  garant idores ,  de  modo  que  não  serão  suspensas , 
mui to  menos  ex t in tas  as  ações  cont ra  t e rce i ros  que  não  a  recuperanda .  Súmula  n º  61 
des te  E .  TJSP  e  Súmula  n º  581  do  C.  Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t iça .  RECURSO  NÃO  
CONHECIDO  NESSE  TÓPICO.   (TJSP;  AI  2082507-81 .2023.8 .26 .0000;  Ac .  17104067;  
I tape t in inga ;  Segunda  Câmara  Reservada  de  Di re i to  Empresar ia l ;  Re l .  Des .  Sérg io  
Shimura ;  Ju lg .  30 /08/2023;  DJESP 06/09/2023;  Pág .  2181)”  
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Nesta  mesma  linha  de  intelecção  é  o  enunciado  44,  da  I  

Jornada de Direito Comercial do Conselho de Justiça Federal: 

“Enunciado  44 .  A  homologação  de  p lano  de  recuperação  jud ic ia l  aprovado  pe los  
c redores  es tá  su je i ta  ao  cont ro le  jud ic ia l  de  lega l idade .”  

Ademais,  ressalta-se  que  o  controle  judicial  de  legalidade 
não  é  tão  somente  em  relação  ao  plano  aprovado  em  si,  mas  também  em 
relação  ao  ato  realizado  (assembleia  geral  de  credores),  em  especial,  quanto  
ao  quórum  e  dinâmica  de  participação  dos  credores  e  devedora,  o  que, 
indubitavelmente, é mais amplo.

Em  suma,  uma  vez  publicado  o  respectivo  edital, 
necessário a  convocação da assembleia geral  de credores,  ressaltando,  apenas,  
que  esta  unidade  ministerial  se  reserva  na  prerrogativa  de  manifestar  sobre  a  
legalidade  das  disposições  do  plano  e  da  assembleia  geral  de  credores  após  a  
convenção,  quando,  então,  teremos um eventual  plano de  recuperação judicial  
concretamente aprovado em um ato assemblear. 

É a promoção.

Rondonópolis/MT, data da assinatura eletrônica.

 Fábio Paulo da Costa Latorraca

Promotor de Justiça  em substituição legal


